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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

P R O C E S S O   T C  – 02.630/12 
Administração direta municipal. 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL da MESA 

da CÂMARA MUNICIPAL de SANTA 

TEREZINHA, correspondente ao exercício 

de 2011. Regularidade. Declaração de 

atendimento parcial aos ditames da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Recomendação. 

       A C Ó R D Ã O    APL – TC -00031/13 
 

RELATÓRIO 

01. Tratam os presentes autos eletrônicos da PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL, relativa ao 

exercício de 2011, de responsabilidade da MESA da CÂMARA de VEREADORES do 

MUNICÍPIO de SANTA TEREZINHA, sob a Presidência do Vereador OTÁVIO PIRES DE 

LACERDA NETO, tendo a Auditoria emitido o relatório, com as colocações a seguir 

resumidas: 

1.1.01. Apresentação no prazo legal e de acordo com a RN-TC-03/10. 

1.1.02. A Lei Orçamentária Anual do Município estimou os repasses ao Poder 

Legislativo em R$ 371.410,00 e fixou as despesas em igual valor. 

1.1.03. As transferências recebidas pela Câmara foram de R$ 396.000,00 e a 

despesa executada R$ 398.124,70, resultando déficit de R$ 2.124,70. 

1.1.04. A despesa total do legislativo representou 7,04% da receita tributária e 

transferências efetivadas no exercício anterior, não atendendo ao disposto no Art.  

29-A, da Constituição Federal. 

1.1.05. A despesa com pessoal da Câmara representou 2,93% da receita corrente 

líquida do município, cumprindo o Art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal e 

correspondeu a 62,95% das transferências recebidas, o que atende aos 

limites dispostos no Art. 29-A, § 1º, da Constituição Federal.  

1.1.06. As receitas e as despesas extra-orçamentárias totalizaram respectivamente,  

R$ 53.209,45 e R$ 51.050,06, representadas por consignações diversas. 

1.1.07. O balanço financeiro apresentou saldo para o exercício seguinte de R$ 34,94. 

1.1.08. Normalidade da remuneração dos vereadores. 
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1.1.09. Os Relatórios de Gestão Fiscal (RGF), relativos aos dois semestres foram 

publicados e encaminhados a este Tribunal, contendo todos os demonstrativos 

previstos na Portaria nº. 249/2010 da Secretaria do Tesouro Nacional. 

1.1.10. A Câmara Municipal de Santa Terezinha deixou de pagar em obrigações 

patronais ao INSS um valor em torno de R$ 6.978,31, o que corresponde a 

12,72% do total devido estimado. 

1.1.11. Não houve registro de denúncia referente ao período analisado. 

1.02. Citado, o interessado apresentou defesa analisada pelo órgão técnico que manteve a 

irregularidade quanto ao não recolhimento de obrigações patronais, retificando o valor 

para R$ 6.279,39. 

1.03. O Ministério Público junto ao Tribunal, por meio do Parecer nº. 066/13, da lavra do 

Procurador, Marcílio Toscano Franca Filho, opinou pelo julgamento regular com 

ressalvas, atendimento integral aos preceitos da LRF, aplicação de multa ao gestor, 

representação à Delegacia da Receita Federal e recomendação à atual gestão. 

1.04. O processo foi agendado para esta sessão, com notificação do interessado. 

 

VOTO DO RELATOR 
 

No presente processo, as falhas evidenciadas se referem a ínfimo déficit de  

R$ 2.124,70 e ligeira ultrapassagem do total da despesa do Legislativo, cujo percentual foi 

de apenas de 0,4%, em relação ao disposto no art. 29-A da Constituição Federal. As referidas 

falhas não foram relacionadas pela própria Auditoria na conclusão de seu relatório técnico. Tais 

falhas, por si só não maculam a regularidade das contas, cabendo recomendação ao gestor 

para estrita observância ao equilíbrio financeiro. 

Quanto ao não recolhimento integral ao INSS de contribuição previdenciária, no total 

de R$ 6.279,39, segundo a Auditoria, as obrigações patronais estimadas, utilizando-se 

alíquota de 22%, foram da ordem de R$ 54.144,77 e as pagas somaram R$ 47.865,38. O 

Relator tem utilizado a alíquota de 21% para calcular o valor das obrigações patronais a 

serem recolhidas, com fundamento no Decreto Nº 6.957-09 (REGULAMENTO DA PREVIDÊNCIA 

SOCIAL) que alterou o Decreto Nº 3.048-99 (ANEXO V - FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO-

FAP), o que corresponde a R$ 51.665,22, com a exclusão do Salário Família (405,18).  
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Com o pagamento de R$ 47.865,38, o não recolhimento de obrigações patronais 

para o exercício representa o ínfimo valor de R$ 3.799,84 (alíquota de 21%).  

Diante do exposto, o Relator vota pelo JULGAMENTO REGULAR da prestação de 

contas da Mesa da Câmara Municipal de Santa Terezinha, relativa ao exercício de 2011, 

sob a responsabilidade do Vereador OTÁVIO PIRES DE LACERDA NETO e pela declaração de 

ATENDIMENTO INTEGRAL aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal, com 

recomendação ao gestor para estrita observância ao equilíbrio financeiro. 

 

DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO 
 

Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-02.630/12, os 

MEMBROS do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), à 

unanimidade, na sessão realizada nesta data, ACORDAM em JULGAR REGULAR 

a prestação de contas da Câmara Municipal de SANTA TEREZINHA, exercício de 

2011, sob a responsabilidade do Vereador OTÁVIO PIRES DE LACERDA NETO e 

pela declaração de ATENDIMENTO INTEGRAL aos ditames da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, com recomendação ao gestor para estrita observância 

ao equilíbrio financeiro. 

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões do Tribunal Pleno do TCE/PB - Plenário Ministro João Agripino. 

João Pessoa, 06 de fevereiro de 2013. 
 
 

_________________________________________________ 
Conselheiro Fábio Túlio Filgueira Nogueira – Presidente 

 
  

 
________________________________________________ 

Conselheiro Nominando Diniz – Relator 
 
 

 
________________________________________________ 

Isabella Barbosa Marinho Falcão 
Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 

 



Em

Cons. Fábio Túlio Filgueiras Nogueira

6 de Fevereiro de 2013

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho Isabella Barbosa Marinho Falcão

PRESIDENTE

RELATOR PROCURADOR(A) GERAL


